
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam 

obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a 

importância correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês 

anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 

457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho 

de 1962, com as modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.  

§ 1º Entende-se por empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica de 

direito privado ou de direito público, da administração pública direta, indireta ou 

fundacional de qualquer dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, que admitir trabalhadores a seu serviço, bem assim aquele que, regido por 

legislação especial, encontrar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador 

de mão-de-obra, independente da responsabilidade solidária e/ou subsidiária a que 

eventualmente venha obrigar-se.  

§ 2º Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a 

empregador, a locador ou tomador de mão-de-obra, excluídos os eventuais, os 

autônomos e os servidores públicos civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio.  

§ 3º Os trabalhadores domésticos poderão ter acesso ao regime do FGTS, na 

forma que vier a ser prevista em lei.  

§ 4º Considera-se remuneração as retiradas de diretores não empregados, 

quando haja deliberação da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato 

de trabalho de que trata o art. 16. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 

20/11/1998) 

§ 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de 

afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do 

trabalho. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas 

elencadas no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 7º Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput 

deste artigo reduzida para 2% (dois por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, 

de 19/12/2000) 
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Art. 16. Para efeito desta Lei, as empresas sujeitas ao regime da legislação 

trabalhista poderão equiparar seus diretores não empregados aos demais trabalhadores 

sujeitos ao regime do FGTS. Considera-se diretor aquele que exerça cargo de 

administração previsto em lei, estatuto ou contrato social, independente da denominação 

do cargo.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 

 
Aprova a Consolidação das Leis do 

Trabalho. 

 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV 

DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA REMUNERAÇÃO 

 

Art. 457.  Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os 

efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador como 

contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 1.999, de 1/10/1953) 

§ 1º Integram o salário, não só a importância fixa estipulada, como também 

as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagem e abonos pagos 

pelo empregador. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 1.999, de 1/10/1953) 

§ 2º Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias 

para viagem que não excedam de 50% do salário percebido pelo empregado. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 1.999, de 1/10/1953) 

§ 3º  Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo 

cliente ao empregado, como também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, 

como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada à distribuição aos empregados. 

(Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

 

Art. 458.  Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para 

todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações in 

natura que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao 

empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou 

drogas nocivas. (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 

28/2/1967) 

§ 1º Os valores atribuídos às prestações in natura deverão ser justos e 

razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas 

componentes do salário mínimo (artigos 81 e 82). (Parágrafo acrescido pelo Decreto-

Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 2º Para os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como 

salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador: (Parágrafo único 

transformado em § 2º  pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967 e com nova redação dada 

pela Lei nº 10.243, de 19/6/2001) 

I - vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empregados 

e utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 10.243, de 19/6/2001) 
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II - educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, 

compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e 

material didático; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.243, de 19/6/2001) 

III - transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em 

percurso servido ou não por transporte público; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.243, de 

19/6/2001) 

IV - assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente ou 

mediante seguro-saúde; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.243, de 19/6/2001) 

V - seguros de vida e de acidentes pessoais; (Inciso acrescido pela Lei nº 

10.243, de 19/6/2001) 

VI - previdência privada; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.243, de 

19/6/2001) 

VII - (VETADO na Lei nº 10.243, de 19/6/2001) 

VIII - o valor correspondente ao vale-cultura. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.761, de 27/12/2012) 

§ 3º A habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão 

atender aos fins a que se destinam e não poderão exceder, respectivamente, a 25% (vinte 

e cinco por cento) e 20% (vinte por cento) do salário-contratual. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 8.860, de 24/3/1994) 

§ 4º Tratando-se de habitação coletiva, o valor do salário-utilidade a ela 

correspondente será obtido mediante a divisão do justo valor da habitação pelo número 

de co-ocupantes, vedada, em qualquer hipótese, a utilização da mesma unidade 

residencial por mais de uma família. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.860, de 

24/3/1994) 

 

Art. 459.  O pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade do 

trabalho, não deve ser estipulado por período superior a 1 (um) mês, salvo no que 

concerne a comissões, percentagens e gratificações. 

§ 1º  Quando o pagamento houver sido estipulado por mês, deverá ser 

efetuado, o mais tardar, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 
 

 

Institui a gratificação de Natal para os 

trabalhadores.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

 

Art. 1º No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado será paga, pelo 

empregador, uma gratificação salarial, independentemente da remuneração a que fizer 

jus.  

§ 1º A gratificação corresponderá a 1/12 avos da remuneração devida em 

dezembro, por mês de serviço, do ano correspondente.  

§ 2º A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida 

como mês integral para os efeitos do parágrafo anterior.  

§ 3º A gratificação será proporcional:  

I - na extinção dos contratos a prazo, entre estes incluídos os de safra, ainda 

que a relação de emprego haja findado antes de dezembro; e  

II - na cessação da relação de emprego resultante da aposentadoria do 

trabalhador, ainda que verificada antes de dezembro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.011, de 30/3/1995) 

 

Art. 2º As faltas legais e justificadas ao serviço não serão deduzidas para os 

fins previstos no parágrafo 1º do Art. 1º, desta Lei.  

 

Art. 3º Ocorrendo rescisão, sem justa causa, do contrato de trabalho, o 

empregado receberá a gratificação devida nos termos dos parágrafos 1º e 2º, do art. 1º 

desta Lei, calculada sobre a remuneração do mês da rescisão.  

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 13 de julho de 1962; 141º da Independência e 74º da República.  

 

JOÃO GOULART  

Francisco Brochado da Rocha  

Hermes Lima 
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LEI Nº 4.749, DE 12 DE AGOSTO DE 1965 
 

 

Dispõe sôbre o pagamento da 

gratificação prevista na Lei nº 4.090, de 

13 de julho de 1962.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

 

Art. 1º. A gratificação salarial instituída pela Lei nº 4.090, de 13 de julho de 

1962, será paga pelo empregador até o dia 20 de dezembro de cada ano, compensada a 

importância que, a título de adiantamento, o empregado houver recebido na forma do 

artigo seguinte.  

Parágrafo único. VETADO.  

 

Art. 2º. Entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano, o empregador 

pagará, como adiantamento da gratificação referida no artigo precedente, de uma só vez, 

metade do salário recebido pelo respectivo empregado no mês anterior.  

§ 1º O empregador não estará obrigado a pagar o adiantamento, no mesmo 

mês, a todos os seus empregados.  

§ 2º O adiantamento será pago ao ensejo das férias do empregado, sempre 

que êste o requerer no mês de janeiro do correspondente ano.  

 

Art. 3º. Ocorrendo a extinção do contrato de trabalho antes do pagamento de 

que trata o art. 1º desta Lei, o empregador poderá compensar o adiantamento 

mencionado com a gratificação devida nos têrmos do art. 3º da  Lei nº 4.090, de 13 de 

julho de 1962, e, se não bastar, com outro crédito de natureza trabalhista que possua o 

respectivo empregado.  

 

Art. 4º. As contribuições devidas aos Institutos de Aposentadoria e de 

Pensões, que incidem sôbre a gratificação salarial referida nesta Lei, ficam sujeitas ao 

limite estabelecido na legislação de Previdência Social.  

 

Art. 5º. Aplica-se, no corrente ano, a regra estatuída no art. 2º desta Lei, 

podendo o empregado usar da faculdade estatuída no seu § 2º no curso dos primeiros 

trinta dias de vigência desta Lei.  

 

Art. 6º. O Poder Executivo, no prazo de trinta dias, adaptará o Regulamento 

aprovado pelo Decreto nº 1.881, de 14 de dezembro de 1962 aos preceitos desta Lei.  

 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 12 de agôsto de 1965; 144º da Independência e 77º da República.  

 

H. CASTELLO BRANCO  
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Arnaldo Sussekind  
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LEI Nº 11.933, DE 28 DE ABRIL DE 2009 
 

 

Altera a Medida Provisória nº 2.158-35, 

de 24 de agosto de 2001, as Leis nºs 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

8.383, de 30 de dezembro de 1991, 

11.196, de 21 de novembro de 2005, 

8.212, de 24 de julho de 1991, 10.666, 

de 8 de maio de 2003, e 11.907, de 2 de 

fevereiro de 2009; revoga dispositivos 

das Leis nºs 11.033, de 21 de dezembro 

de 2004, 11.488, de 15 de junho de 

2007, e 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 

para alterar o prazo de pagamento dos 

impostos e contribuições federais que 

especifica, reduzir a base de cálculo da 

contribuição do produtor rural na venda 

dos produtos que especifica e efetuar 

ajustes na tributação do cigarro; e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 18 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 18. O pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 

deverá ser efetuado:  

 

I - até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente ao mês de ocorrência 

dos fatos geradores, pelas pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e  

II - até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês subsequente ao mês de 

ocorrência dos fatos geradores, pelas demais pessoas jurídicas.  

 

Parágrafo único. Se o dia do vencimento de que trata este artigo não 

for dia útil, considerar-se-á antecipado o prazo para o primeiro dia útil 

que o anteceder." (NR) 

 

Art. 2º O art. 10 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 10. A contribuição de que trata o art. 1º desta Lei deverá ser paga 

até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrência 

do fato gerador.  
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Parágrafo único. Se o dia do vencimento de que trata o caput deste 

artigo não for dia útil, considerar-se-á antecipado o prazo para o 

primeiro dia útil que o anteceder." (NR) 

    

Art. 3º O art. 11 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 11. A contribuição de que trata o art. 1º desta Lei deverá ser paga 

até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrência 

do fato gerador.  

 

Parágrafo único. Se o dia do vencimento de que trata o caput deste 

artigo não for dia útil, considerar-se-á antecipado o prazo para o 

primeiro dia útil que o anteceder." (NR) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 


